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AVALIAÇÃO

Bernardete A. Gatti

Ensino superior e avaliação institucional:
um modelo em implantação

Palavras-chave: instituição de
ensino superior; avaliação
institucional; modelo de
avaliação; Conselho Estadual
de Educação de São Paulo.

Chama a atenção para
algumas questões ligadas à
cultura de avaliação no Brasil e
para aspectos básicos que devem
ser considerados quando se
realiza um processo avaliativo.
Trata esses processos como
processos de ajuda, invertendo a
visão que comumente se adota
para a avaliação. Ressalta o
sentido social associado a
qualquer processo dessa
natureza e as responsabilidades
do avaliador. Por fim, apresenta a
experiência de avaliação
institucional que o Conselho
Estadual de Educação de São
Paulo vem desenvolvendo com as
instituições de ensino superior
que estão sob sua jurisdição.
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Introdução

A questão da avaliação de instituições
de ensino superior tem sido objeto de inú-
meros debates no cenário nacional nos
últimos anos. No sistema de ensino do
Estado de São Paulo, esses debates tam-
bém têm sido constantes, alimentando os
trabalhos do Conselho Estadual de Edu-
cação (CEE), que no Estado de São Paulo
têm funções deliberativas no encaminha-
mento de suas decisões sobre a questão.
Consolidou-se em 1999 um modelo de
avaliação para as instituições não-univer-
sitárias, e, no mesmo espírito e com as
mesmas premissas, um modelo para as
universidades e centros universitários. Adi-
ante, procuraremos dar uma idéia dos
pressupostos que orientam as avaliações
propostas, trazendo aspectos dos proces-
sos avaliativos que os membros e os téc-
nicos do Conselho Estadual de Educação
levaram, e levam em conta no desenvolvi-
mento desses processos, discutindo-os
com os avaliadores, depois, apresentare-
mos o modelo para instituições não-uni-
versitárias, e, em seguida, o proposto para
as universidades.

Considerações iniciais

A avaliação é vista na cultura do bra-
sileiro em função de sua história vivida e
sofrida, especialmente nos bancos esco-
lares, como punição, reprovação, não-
aceitação. Tememos qualquer tipo de ava-
liação, não gostamos de ser avaliados. No
entanto, usamos processos avaliativos o
tempo todo: na vida cotidiana, profissio-
nal, familiar, e na vida afetiva. É um pro-
cesso necessário para a continuidade de
nossas ações em todos os níveis da vida.
Ao escovar os dentes, estou avaliando si-
multaneamente a força que aplico na es-
cova para não me machucar; antes de
casar, pondero o envolvimento emocional,
as condições gerais para isto, etc.; antes
de comprar um imóvel, avalio os custos-
benefícios, as condições de pagamento.
Avaliamos o tempo todo para dar conti-
nuidade a nossas ações. Avaliamos antes,
durante e depois de nossas ações cotidi-
anas, intuitiva ou organizadamente, mais
ou menos conscientemente. Os proces-
sos avaliativos são, assim, parte integran-
te de nosso dia-a-dia, ajudam-nos a pro-
cessar mudanças, ou a reforçar caminhos
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e rotinas, a cessar ações, etc. Constituem-
se processos de ajuda em nosso dia-a-dia,
e, desse modo, deveriam as avaliações
mais sistematizadas ser concebidas e de-
senvolvidas: a avaliação escolar, a institu-
cional, a de sistemas de ensino, de cursos,
de desenvolvimento de projetos, entre tan-
tas outras. Os processos de avaliação de-
vem ser concebidos e executados, não
como instrumentos de punição, humilha-
ção, depreciação, mas, sim, como meios
de alavancar ações e pessoas, corrigir pro-
blemas e solucionar impasses. Por isso, a
necessidade de tratar as questões de ava-
liação com seriedade e transparência, bom-
senso e ponderação e, com competência,
donde a importância para diferentes pro-
fissionais da aquisição de conhecimentos
mais aprofundados nessa área. Esta cons-
titui hoje campo de estudo que acumula
conhecimentos interessantes, historica-
mente produzidos, criticados, reformula-
dos, refletidos, aperfeiçoados. Porém, é
necessário que mudemos nossa represen-
tação e concepções em relação aos pro-
cedimentos de avaliação: avaliações são
processos que devem gerar estímulo, ser-
vir de alavanca, servir à mudança e à trans-
formação, e não serem utilizados para re-
baixamento de auto-estima, seletividade,
punição, diminuição de valia. Isto está as-
sociado aos valores de quem avalia, por
que se avalia, como se avalia, para que se
avalia, para quem se avalia.

Quando se trata de avaliação que atin-
ge pessoas em suas vidas profissionais e
pessoais, há cuidados imprescindíveis a
tomar. Envolve questões de ética, além de
envolver conhecimento científico e técni-
co. Não pode ser um processo impensa-
do, feito com ligeireza. É preciso refletir
sobre os impactos desse processo, que
tem conseqüências pessoais, sociais,
institucionais. Os processos avaliativos são
os que implicam necessariamente julga-
mento de valor e necessita de consciência
ética em relação aos objetivos, finalidades,
procedimentos utilizados, ações decorren-
tes e seus conseqüentes. Há necessidade
de domínio dos fundamentos de diferen-
tes processos e procedimentos de avalia-
ção, um domínio científico e técnico, ao
lado de reflexões e cuidados éticos.

Avaliação é, como já foi dito, julgamen-
to de valor, é mais do que simplesmente
medir; medir é meio para levantar dados,
mas não é avaliação; avaliar é analisar,
comparar, relacionar dados para emitir um

julgamento sobre eles segundo alguns re-
ferentes. Estes referentes devem ser cla-
ros tanto para quem avalia como para
quem é avaliado. Qualquer modelo de
avaliação para ser efetivo deve ter como
ponto de partida a realidade do fenôme-
no a que se refere, inclusive quanto às
condições histórico-culturais e sociais. As
modernas teorias de avaliação acentuam
este aspecto, e os modelos são validados
em sua consistência específica, ad hoc.
Não há modelos gerais, abstratos, válidos
para qualquer condição. Muito menos in-
dicadores. Estes têm que ser construídos
por e para um dado contexto, e seu signi-
ficado se constrói neste contexto. Além
disso, para fenômenos humanos, educa-
cionais, propõem-se modelos dinâmicos,
com a incorporação das trajetórias de
ações, seus laços significativos, seu las-
tro e seus conseqüentes perceptíveis. A
avaliação não pode encastelar-se em pres-
supostos abstratos, descontextualizados
e sem transparência de objetivos.

A avaliação deve ajudar o processo
de ampliação das possibilidades huma-
nas, com qualidade crescente e não limi-
tar ou frear potencialidades. Além disso,
processos avaliativos só adquirem possi-
bilidade de impacto se considerados vali-
osos para a comunidade de referência. A
valorização e a sustentação de qualquer
processo de avaliação dependem, sobre-
tudo, do retorno construtivo dos seus re-
sultados. A não ser que estejamos que-
rendo instituir uma filosofia de competição
selvagem, ou criar situações de privilégio
a determinados grupos. É preciso ter em
mente que nenhum sistema de avaliação
é perfeito ou onipotente, e que, também,
nenhuma parcela de qualquer comunida-
de é detentora exclusiva da verdade so-
bre qualidade. A pergunta, sempre e sem-
pre, ao avaliarmos, é: de quais qualida-
des falamos? E a questão deve ser posta
realmente no plural – qualidades – pois,
para diversificadas necessidades e con-
dições, diversificadas qualidades a serem
buscadas nos processos avaliativos.

A questão da qualificação, do preparo
de quem faz avaliação, é outro aspecto que
não pode ser desprezado. Avaliar não é só
medir, mensurar, como já dissemos. Se
medir bem já é problemático, avaliar o é em
dobro. Como processo complexo que exi-
ge uma heurística e maturidade no trato de
questões pessoais e sociais, além de exer-
cício interdisciplinar, sua implementação
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pede a quem o realiza que tenha exercita-
do este tipo de reflexão. Não se improvisa
um avaliador, como não se improvisa um
pesquisador, um médico, um professor. Os
próprios professores são pouco prepara-
dos para avaliar seus alunos. Em avalia-
ções institucionais, esta questão também
não é simples. Este aspecto – o da pre-
paração de quem vai avaliar – não tem sido
muito debatido entre nós. Fica-se com a
impressão de que qualquer um pode ava-
liar qualquer coisa. É verdade, no nível do
senso comum. Porém, em processos com
implicações para a vida de pessoas, im-
plicações sociais, para políticas em dife-
rentes instâncias, é preciso que amadure-
çamos na preparação para o exercício da
avaliação, se a reconhecemos como um
meio importante para os processos de
transformação humano-sociais.

Levando em conta estas considera-
ções, deu-se andamento aos processos
avaliativos institucionais.

Bases da avaliação proposta
pelo CEE/SP para as instituições

de ensino superior de seu
sistema

De início, é preciso deixar claro que
o CEE/SP não tem jurisdição sobre as ins-
tituições privadas de ensino superior, mas
tem sob sua jurisdição um conjunto relati-
vamente grande de instituições estaduais
e municipais que ministram ensino supe-
rior. A política desse conselho, nos últi-
mos anos, tem sido de incentivar o de-
senvolvimento e ampliação da ação des-
sas instituições, ligadas aos municípios ou
ao Estado, mas essa política vem tratan-
do também, com muito cuidado, da ques-
tão da qualidade desse ensino. Essa é
uma questão que preocupa, visto que to-
das as avaliações e pesquisas já realiza-
das até aqui, sobre o nível superior de
ensino, mostram bem os problemas que
estamos vivendo em relação à formação
desenvolvida pelas instituições nesse ní-
vel. A política que a Câmara da Educação
Superior do CEE/SP vem definindo, atra-
vés de suas indicações e deliberações, é
uma política de busca de melhor qualifi-
cação dessas instituições, a partir de uma
perspectiva pedagógica.

Dentro desta perspectiva, vem sendo
implementado um sistema de avaliação e
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acompanhamento dessas instituições, com
o objetivo de:

explicitar qual o papel social das mesmas,
em seu local de atuação, na direção de
uma sociedade mais justa, democrática
e moderna; ampliar a qualidade do ensi-
no mediante a análise, revisão e recons-
trução dos projetos institucionais e edu-
cacionais; impulsionar um processo cria-
tivo de autocrítica e auto-avaliação; con-
tribuir para a melhoria da qualidade de
suas ações educacionais; contribuir para
o processo de autorização, credencia-
mento e reconhecimento de instituições
e cursos (Cf. Documento CEE/Reunião
com Especialistas Avaliadores, 1998).

É uma perspectiva proativa, com uma
concepção de orientação e ajuda às insti-
tuições, no sentido de melhorarem seu
perfil de desempenho, constantemente,
como um todo, no ambiente onde atua e
em função das metas que se coloca.

A dinâmica dessa avaliação está dire-
tamente ligada à ênfase da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB)
no que se refere ao desenvolvimento, pe-
los sistemas de avaliações do ensino em
todos os níveis, e, às questões do creden-
ciamento e recredenciamento das institui-
ções, autorização e reconhecimento de
cursos, e sua renovação periódica de re-
conhecimento. A LDB, ao colocar o creden-
ciamento e reconhecimento de cursos
como atos que exigem renovação periódi-
ca, substituindo o reconhecimento perene
da legislação anterior, colocou um novo tra-
ço característico na política de ensino su-
perior: as instituições precisam atualizar-
se, qualificar-se em seu tempo para conti-
nuar atuando. O papel dos cidadãos, dos
usuários do sistema, e o do Estado é agir
para garantir a atuação das instituições de
ensino superior com eficácia. Sobretudo,
estas instituições têm de responder à altu-
ra aos desafios postos pela crescente de-
manda de formação cultural das novas
gerações, bem como da profissionalização
no contexto de sociedades mutantes. A
verificação do cumprimento do papel so-
cial, de modo condizente com padrões
emergentes dessas instituições, demanda
processos avaliativos específicos, periódi-
cos ou continuados, que tenham credibili-
dade social ampla e não só internamente
à instituição.

O CEE/SP, em 1995, fez um exame da
situação das instituições municipais de
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ensino superior no Estado de São Paulo,
das instituições estaduais isoladas e, das
quatro universidades que, até o momento,
estão sob a égide deste Conselho – Uni-
versidade de São Paulo (USP), Universi-
dade Estadual de Campinas (Unicamp),
Universidade Estadual Paulista (Unesp) e
Universidade de Taubaté (Unitau). A análise
mostrou que tínhamos um sistema com
grandes desigualdades em seu desenvol-
vimento qualitativo, tanto no que se referia
a pessoal, como a ensino. Deparamo-nos
com aspectos de excelência, inclusive em
faculdades isoladas, onde encontramos al-
gumas surpresas muito interessantes; mas,
também, deparamo-nos com problemas,
por exemplo, de estagnação em currícu-
los e programas, na formação do corpo do-
cente, com a ausência nas instituições de
uma política continuada, um projeto, para
alavancá-las de um eixo de certa comodi-
dade. A rotina, realmente, às vezes toma
conta das instituições, especialmente quan-
do não há desafios externos, ou se não há
uma cultura de mobilizar-se continuamen-
te em relação às mudanças e transforma-
ções que estão ocorrendo no âmbito soci-
al em geral, fora dos muros institucionais.

Há um certo tipo de atenção que to-
das as instituições de ensino superior de-
vem ter com relação ao que está se pas-
sando na sociedade. A sociedade, em sua
dinâmica, é o eixo fundamental em relação
ao qual as universidades e faculdades pre-
cisam estar atentas; não se trata aqui de
que a universidade ou a instituição de en-
sino superior deva viver em função do que
se diz quanto ao mercado de trabalho,
como muitos propõem. Não é isso. A soci-
edade é muito mais do que os mercados
(de trabalho ou financeiro), além do que,
estar-se atento a eles não quer dizer sujei-
ção. Mas, ater-se a esse âmbito é limitado
demais. Essa sociedade movente está
mostrando que não é só o mercado que
comanda as coisas, há atividades, ações,
problemas que precisam ser cogitados por
essas instituições de ensino superior e que
extrapolam o mercado. Mesmo porque têm,
também, um papel a desempenhar na di-
reção de abertura de horizontes novos, de
transformações sociais que possam ser sig-
nificativas para a maioria das pessoas. O
que o CEE/SP vem tentando pontuar, em
documentos, reuniões e seminários, é que
essas instituições precisam ainda se abrir
para a sua comunidade próxima, porque
elas têm um papel fundamental a exercer

ali, em seu lugar de inserção geográfica.
Importante, nesta direção, é que definam
sua vocação, sua identidade e objetivos
socialmente relevantes. Considere-se que
esta definição não pode ser feita apenas
em nível de dirigentes, como proposta de
gabinete, mas sim, a partir de discussões
coletivas que envolvam professores, alu-
nos, comunidade pertinente. Atualizar-se
constantemente é o mote. Inclusive
estamos adentrando um momento em que
novas perspectivas curriculares para os
cursos estão sendo discutidas. Também,
a integração das diferentes instâncias res-
ponsáveis pelos cursos superiores é mui-
to importante, caso se queira trabalhar
nesse espírito construtivo; reitorias e ou-
tros órgãos deliberativos e executivos, di-
reções de autarquias/mantenedoras
fundacionais e instituições de ensino su-
perior precisam ter metas coerentemente
articuladas e interessadas no desenvolvi-
mento institucional, ao lado de atenção às
renovações normativas e às demandas da
comunidade. Os processos avaliativos,
internos e externos, podem contribuir para
isto. Ao se avaliar a instituição como um
todo, também se está olhando para essa
integração participativa, que é um dos
aspectos que se procura estimular.
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Avaliação das instituições
de ensino superior
não-universitárias

A avaliação continuada, proposta pelo
CEE/SP para essas instituições, pauta-se
pelas premissas acima expostas, e, por
isso, optou-se por uma avaliação instituci-
onal, que leve em conta a instituição como
um todo, em seu contexto. Considera-se
nessa avaliação que a atualização e me-
lhor adequação dos cursos e outras ativi-
dades só podem ser desenvolvidas com
um corpo docente bem qualificado, uma
administração sensível às mudanças ne-
cessárias, flexível e participativa, com a
disponibilização de uma infra-estrutura
adequada para o atendimento de neces-
sidades básicas para o bom funcionamen-
to dos cursos e atendimento aos alunos,
como boas bibliotecas e laboratórios, en-
tre outras condições. Esta avaliação foi,
também, concebida como uma avaliação
externa, com visita de especialistas, como
um processo contínuo, em ciclos. Por essa
razão, orientaram-se as instituições a es-
tarem sempre preparadas para receber a
comissão externa que irá fazer a avalia-
ção da instituição. Para isto, elas devem
constituir seu portfólio com os dados soli-
citados e outros que queiram agregar e
mantê-lo sempre atualizado. Esse portfó-
lio, uma vez estruturado, apenas precisa-
rá ir sendo complementado, o que torna o
processo de apresentação documental
bem mais tranqüilo, ao longo do tempo,
e, certamente, mais consistente. Manter
seu portfólio em dia (a fotografia instituci-
onal), tanto do ponto de vista do projeto
pedagógico, dos projetos e planos insti-
tucionais, de cadastro de professores, de
currículos de professores, de ementas, de
bibliografias, etc., não só é importante ante
o acompanhamento externo mas, sobre-
tudo, deve ser importante para a própria
instituição, seus dirigentes, professores,
alunos, funcionários, que, com estas "fo-
tografias" e suas interpretações, poderão
acompanhar a dinâmica da instituição
onde trabalham, estudam, as boas quali-
dades e os problemas, criando uma cul-
tura de busca de soluções. O CEE/SP tem
explicitado, como meta, que este proces-
so de organização das informações insti-
tucionais, sempre atualizadas, analisadas
e disponibilizadas, sirva para a criação e
sustentação de um processo de auto-

avaliação das instituições que desenvol-
vam, nelas mesmas, a capacidade de re-
conhecer seus eventuais problemas e de
mobilizar-se para a busca coletiva de solu-
ções, sem esperar um alerta de fora, uma
demanda externa. Estes procedimentos
auto-avaliativos poderão, e muito, contri-
buir para a avaliação externa, que será fei-
ta pelo conselho, e para seu desenvolvi-
mento, e até integrar-se a esta.

O processo de avaliação institucional
a que nos referimos aqui segue o seguinte
percurso:

1. A instituição prepara a documenta-
ção especificada pelo CEE/SP e a consoli-
da num portfólio, que deve ser atualizado
constantemente.

2. Dentre os especialistas cadastra-
dos no CEE, todos doutores e com currí-
culo destacado em diferentes áreas de es-
pecialidade, são indicados pela Câmara
de Educação Superior nomes para com-
por a comissão externa de consultores, in-
dicação esta que foi submetida à aprova-
ção do Conselho Pleno; cada dupla de
avaliadores foi composta por um especi-
alista da área da educação e outro de área
diversa, mas com experiência de partici-
pação em gestão institucional. O CEE/SP
dispõe de um cadastro de consultores,
que é constituído basicamente a partir do
cadastro de pesquisadores da Fundação
de Amparo à Pesquisa do Estado de São
Paulo (Fapesp), acrescido de professores
indicados por conselheiros, cujos currícu-
los se situam no mesmo patamar dos da
listagem inicial; são professores de vári-
os mestrados e doutorados, credenciados
pela Fundação Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior
(Capes), professores titulados com vida
ativa em pesquisa, institucional e comuni-
tária. O cadastro de especialistas do CEE/
SP não é baseado em uma única institui-
ção, mas é baseado na competência e no
currículo do professor, criteriosamente
examinado. Continuando a descrição que
fazíamos, as duplas de especialistas que
participam da avaliação das instituições
são compostas sempre de uma pessoa
com formação na área de educação com
alguma experiência em avaliação educa-
cional, e outra com diferente formação
mas, na condição de ter exercido cargos
institucionais ou em comissões científicas
diversas que lhe permitisse trânsito maior
entre áreas e visão institucional mais ge-
ral e não só de sua especialidade. Estes
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cuidados são tomados porque esta não é
uma avaliação de curso, mas sim uma ava-
liação mais global da instituição, conside-
rando sua estrutura, dinâmica interna e
relações comunitárias. Pelos feedbacks
recebidos até aqui, de modo geral, esta
composição revelou-se positiva para o pro-
cesso e deve ser mantida nos próximos
ciclos avaliativos: ter um consultor com
formação em educação e outro com
formação diversa, mas com experiência
ampliada de vida acadêmica, sobretudo
com experiência em gestão.

3. Realiza-se reunião com os consul-
tores para explicar o processo, sua filoso-
fia, seus objetivos, e discutir o roteiro de
avaliação e levantar novas sugestões.

4. Cada dupla de consultores marca as
datas de sua visita à instituição; após ter
analisado o portfólio; os consultores são ins-
truídos a entrevistar os dirigentes, professo-
res, alunos, funcionários, a visitar instala-
ções, laboratórios e biblioteca, a observar
atividades didáticas ou extracurriculares,
tentando formar uma idéia clara da dinâmi-
ca institucional e de seu papel na cidade e
região, verificando as boas qualidades e
problemas em face do contexto do Estado
e da região.

5. Os especialistas fazem seus relató-
rios para o conselho, a partir de um roteiro
básico de dados, com indicadores e ob-
servações qualitativas, com um parecer fi-
nal e indicação de melhorias a serem bus-
cadas pela instituição; esse parecer vai
para a Câmara de Educação Superior, onde
se designa um conselheiro para examinar
e relatar a avaliação de uma instituição es-
pecífica, e, esse conselheiro-relator apre-
senta seu parecer com sugestões à insti-
tuição, o qual é submetido à discussão e à
aprovação da Câmara e, depois levado ao
Conselho Pleno; quando a avaliação
institucional apresenta problemas, é dado
um prazo a ela para apresentar ao Conse-
lho um plano de superação das deficiênci-
as apontadas, que é acompanhado na con-
tinuidade do processo avaliativo e dos de-
mais processos da instituição que tramitam
no CEE (recredenciamento, reconhecimen-
to de cursos, autorizações, etc.). Diligênci-
as e visitas também podem ser efetuadas.

6. É dado retorno à instituição, com
envio do parecer aprovado em plenário,
com as solicitações apontadas; estando a
instituição em condições satisfatórias, os
consultores e o relator recomendam, em
geral, que ela dê um passo a mais.

7. Na seqüência dos ciclos de avalia-
ção e dos processos de autorização, cre-
denciamento, reconhecimento de cursos,
o desempenho institucional, contextuado
local e regionalmente é, a cada vez, con-
siderado no compasso de suas melhorias
(ou não) sucessivas.

A avaliação de que falamos é, pois,
um processo que, pela sua concepção e
forma de execução, procura contribuir
para o aperfeiçoamento continuado das
instituições, ou seja, para transformações
institucionais relevantes. Não é um proces-
so morto, ou dados que vão para a prate-
leira ou arquivo, ou para servir apenas à
crítica ligeira. É um processo vivo e ativo
a serviço das próprias instituições de en-
sino superior. A perspectiva desse proces-
so avaliativo é essencialmente pedagógi-
ca, não uma perspectiva punitiva, mas ori-
entadora. Espera-se, é evidente, por uma
participação ativa das instituições na com-
preensão de seus problemas, tanto nas
questões acadêmicas, quanto estruturais,
e na busca de soluções, alternativas, no-
vos caminhos, renovações, aperfeiçoa-
mentos. Processos auto-avaliativos e ava-
liações externas podem contribuir para a
reconstrução e renovação institucionais,
no tempo, e também para contextos di-
versificados. Podem contribuir, sobretudo,
para evitar a estagnação institucional e
propiciar aperfeiçoamentos contínuos,
mais consistentes e adequados a neces-
sidades emergentes.

A idéia é ajudar a avançar, alavancar
e não paralisar, fazer "involuir". Mas, me-
diante um acompanhamento sensato, con-
tinuado e dentro de uma política real de
qualificação das instituições. Estamos vi-
vendo em tempos exigentes; tenta-se, com
este modelo avaliativo, dar uma contribui-
ção, pois boa qualidade é o que será so-
cialmente cada vez mais cobrado, aliás,
direito de qualquer cidadão que adentre
uma instituição de ensino superior. Esta
avaliação está pensada até aqui, nestes
termos.

Tem-se, pois, como objetivo, que o
sistema de ensino superior, sob a jurisdi-
ção do CEE/SP, se qualifique cada vez
mais, cuidando de seus processos de
ensino, processos e modelos de estágios
e da vivência com a pesquisa, conforme
for o caso de suas vocações institucionais.
Espera-se que esse processo avaliativo
contribua para a dinamização das institui-
ções de ensino superior que estão sob a
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jurisdição do Conselho Estadual de Edu-
cação de São Paulo, especialmente me-
diante a apropriação pelas próprias insti-
tuições das análises que forem empreen-
didas, continuadamente.

Avaliação das universidades
e centros universitários

O processo de avaliação proposto às
instituições universitárias pertencentes ao
sistema de ensino do Estado de São Pau-
lo é definido como de caráter institucional,
contínuo e permanente, um processo de
avaliação interna, com a finalidade de ana-
lisar periodicamente o nível de desempe-
nho e atualização institucional, especial-
mente quanto à eficácia de seu ensino e
da formação profissional oferecida, à im-
portância de seus programas de pesqui-
sa, ao significado de suas ações comuni-
tárias e à qualidade da gestão administra-
tiva e financeira implementadas.

A metodologia da avaliação interna
será estabelecida pela própria instituição
e pode referir-se ao conjunto da institui-
ção, às formas de gestão, ou dedicar-se
sucessivamente a áreas ou conjuntos de
departamentos ou unidades equivalentes,
incorporando no processo órgãos comple-
mentares e setores equivalentes. É um
processo a ser desenvolvido em três eta-
pas: a) até um ano para o planejamento
geral dos trabalhos de avaliação interna

da instituição, para um período de cinco
anos, com o respectivo cronograma; b)
relatório parcial, ao término do terceiro ano,
sobre os trabalhos já realizados; c) enca-
minhamento de relatório-geral no fim do
quinto ano, com as conclusões. As institui-
ções universitárias deverão submeter à ava-
liação interna a comissão ou comissões ex-
ternas de pares, cujos relatórios deverão
integrar os relatórios parciais ou finais, con-
forme o caso. Os relatórios finais encami-
nhados ao CEE/SP deverão ser aprecia-
dos por comissão de cinco especialistas
indicados pela Câmara de Educação Su-
perior do Conselho, alimentando o relató-
rio de conselheiro-relator o qual será apre-
ciado pela Câmara e pelo Pleno do Con-
selho e encaminhado à instituição com as
recomendações. A avaliação interna
qüinqüenal constituirá requisito fundamen-
tal no processo de recredenciamento junto
ao CEE, bem como para reconhecimento
dos cursos, inicial e periódico.

Finalizando

Nada é perfeito e definitivo. É consen-
so dos membros do CEE/SP que este pro-
cesso deverá ser submetido continuamen-
te, também, a uma avaliação consistente.
Análises críticas, propostas, alternativas,
transformações devem ser consideradas.
O tempo dirá melhor de seu impacto e de
suas contribuições.

Recebido em 31 de março de 2000.

Bernardete A. Gatti, doutora em Psicologia pela Université de Paris VII, com pós-
doutorados na Pensilvannia University (USA) e Université de Montréal (Canadá), é coor-
denadora do Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos Chagas
(FCC) e professora do setor de pós-graduação da Pontifícia Universidade Católica de
São Paulo (PUC-SP), no Programa de Psicologia da Educação.

Abstract

This article calls the attention to some points related to the culture of evaluation in Brazil
and to some basic features to be considered when developing an evaluative process.
These processes are treated as a process of helping choices or changes. It emphasizes
the social meaning associated to any process of this nature and the evaluator responsabilities.
At last, it is presented an institutional research experiment that the State Council of Education
of São Paulo is helding at the higher education institutions under its jurisdiction.
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